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Juiza afastaregras do CFM e autoriza medicos a divulgarem titulos de
poOs-graduacao

A criacdo de restrigdes ao exercicio profissional € possivel, desde que elas sejam estabelecidas por lei. A
Constituicédo atribui a Unido, na auséncia de lei complementar sobre eventual delegacéo aos estados, a
competéncia exclusiva para tratar de qualificagdes profissionais que podem ser exigidas em relacéo a
determinados trabal hos ou profissoes.

Assim, a 207 Vara Federal Civel da Secéo
Judiciariado Distrito Federal concedeu liminar,
neste més de fevereiro, para garantir aos
profissionais representados pela Associacéo
Brasileira de Médicos com Expertise de Pés-
Graduacdo (Abramepo) o direito de divulgar e
anunciar suas titulacdes de pos-graduacéo lato
sensu, desde que reconhecidas pelo Ministério da
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A Abramepo acionou a Justica porque o Conselho M J \
Federal de Medicina (CFM) restringe a divulgacéo Tl -
dos titulos de p6s-graduacdo lato sensu — o que ResolugBes do CFM limitam andincio de titulages de pés-
inclui programas de especiaizacdo e MBAS, e ndo graduagao |ato sensu

mestrados e doutorados. Essas regras estéo
previstas em resolucdes da autarquia.

O CFM permite o anuincio dessas titulagBes apenas nos casos de residéncias médicas ou aprovacdes em
provas de titulo de especialista feitas por sociedades médicas particulares afiliadas a Associacdo Médica
Brasileira (AMB).

Do contrério, os profissionais sdo proibidos de divulgar especialidade ou area de atuagéo néo
reconhecida pelo CFM. Os Conselhos Regionais de Medicina (CRMSs) podem registrar apenas titulos de
especialidade e certificados de &reas de atuagao reconhecidos pela Comissdo Mista de Especialidades
(CME) e emitidos pela AMB ou pela Comisséo Nacional de Residéncia Médica (CNRM).

A juiza Adverci Rates Mendes de Abreu lembrou que a Constituicdo estabelece, de modo geral, a
liberdade de exercicio de qualquer trabalho e admite a criagdo de restricdes por meio delel.

Ela explicou que afuncéo de estabel ecer critérios para a validade dos cursos de pés-graduacéo lato
sensu € do MEC, e ndo do CFM. O ministério avalia 0 cumprimento das grades curriculares minimas,
com o objetivo de examinar a capacidade técnica de quem pretende exercer a profissao.

“Ao exercer 0 seu poder de policia, 0 CFM nédo pode inovar parafins de criar exigéncias ao arrepio da
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lei, em total dissonancia com os valores da seguranca juridica e da certeza do direito”, assinalou ajuiza.
Ou sgja, aautarquia ultrapassou seu direito regulamentar e violou principios constitucionais.

De acordo com a magistrada, a restricdo a publicidade das titulagdes por meio de resolugéo “néo
encontra amparo no ordenamento juridico”.

Para Abreu, um médico tém aliberdade de anunciar que cursou legalmente uma pés-graduacéo lato
sensu especifica, segundo os limites do préprio titulo emitido de forma oficial pelo MEC. Por isso, ela
decidiu que quaisquer punicdes disciplinares devem ser afastadas.

O advogado Bruno Reis de Figueiredo, que representa os médicos da Abramepo, aponta que as regras
do CFM sdo ilegais, pois“alLe 3.268/1957 estabel ece de forma clara e inequivoca que todos os médicos
com diplomas validados pelo MEC inscritos no CRM de sua area de atuacao estdo aptos a exercer a
Medicina em quaisguer especialidades’.

Segundo ele, aliminar contribui “para a transparéncia e para ainformacéo adequada dos pacientes sobre
as qualificacbes dos profissionais que os atendem”.

Ja o médico Eduardo Costa Teixeira, presidente da Abramepo, alega que as resolugdes do CFM
“conferem vantagens a quem faz os cursos oferecidos pelas sociedades médicas privadas’ etém “o claro
objetivo de criar uma reserva de mercado para um seleto e reduzido grupo de médicos que tem acesso as
escassas vVagas de residénciamedica’.
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https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l3268.htm
https://www.conjur.com.br/wp-content/uploads/2024/02/decisao-liminar-medicos-divulgacao-titulacoes-pos-graduacao-lato-sensu-resolucoes-CFM.pdf

